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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÁSSIA

RECOMENDAÇÃO Nº MPMG 01/2020
CURADORIA DO CONSUMIDOR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através do Promotor de Justiça infra-assinado, no âmbito da CURADORIA DO CONSUMIDOR, nos termos do art. 127 e 129, III da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, alínea b, e art. 27, parágrafo único, IV, ambos da Lei n° 8.625/93 e,

CONSIDERANDO a pandemia mundial pela “COVID-19” declarada pela Organização Mundial de Saúde;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da “COVID-19”;

CONSIDERANDO o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, na forma do art. 4º da Lei nº 8.078/90 – Código de Proteção e de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor prevê como direitos básicos do consumidor a saúde, a vida, e a segurança (artigo 6, I);

CONSIDERANDO que é prática abusiva o aumento, sem justa causa, do preço de produtos e serviços, e a exigência de vantagem manifestamente excessiva do consumidor (art. 39, V e X, do CDC);

CONSIDERANDO que, no atual estado de calamidade pública nacional, em se tratando de produtos essenciais, as referidas práticas abusivas constituem crime e são passíveis de aplicação de multa (artigo 4º, “b” da Lei Federal nº 1.521/1951);

CONSIDERANDO que o CDC garante ao consumidor o atendimento de suas necessidades essenciais e com base no princípio da razoabilidade, recomendável a limitação da quantidade de produtos a cada consumidor, para que todos sejam atendidos de forma a suprir suas necessidades básicas (art. 4º do CDC); 

RECOMENDA:

1. AOS COMERCIANTES / FORNECEDORES DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESSENCIAIS (alimentos, produtos de higiene pessoal e limpeza, gás de cozinha, medicamentos, máscaras, luvas, álcool, combustíveis e congêneres):

1.1. não aumentar abusivamente os preços de produtos ou serviços essenciais, devendo justificar a necessidade do aumento com relação aos preços anteriormente praticados;

1.2. no caso de crescimento anormal da demanda, instituir limites quantitativos e diários para cada consumidor na aquisição de produtos essenciais, de forma a garantir o acesso a todos os consumidores;

2. AOS  CONSUMIDORES:

2.1. não adquirir produtos essenciais em quantidades superiores às suas necessidades;

2.2. ao constatar aumento de preço abusivo em produto essencial, solicitar justificativa ao comerciante / fornecedor e, caso esta não seja razoável e ainda mantido o preço, acionar a Polícia Militar. 

3. ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR:

3.1. lavrar REDS e respectivo TCO, com base na infração prevista no art. 4º, “b”, da Lei nº 1.521/51, contra o comerciante / fornecedor que aumente, em mais de 20%, o preço de produto essencial em relação ao então praticado, caso não demonstre a necessidade do aumento e nem concorde em abaixar de imediato o preço indevidamente majorado;

3.2. o aumento abusivo do preço poderá ser verificado através da comparação das notas ficais de venda do produto emitidas anteriormente (no mês corrente e anteriores);

3.3. lavrada a ocorrência, enviar o respectivo REDS à 2º Promotoria de Justiça de Cássia;

4. AOS MUNICÍPIOS DE CÁSSIA, CAPETINGA E DELFINÓPOLIS, na pessoa dos Prefeitos Municipais, e ao PROCON – CÁSSIA, na pessoa de seu coordenador, para que, imediatamente:

4.1. divulguem a presente recomendação aos comerciantes / fornecedores locais;

4.2. divulguem, da forma mais ampla possível, a presente recomendação aos munícipes;

4.3. fiscalizem o cumprimento da presente recomendação;

NOTIFIQUE as POLÍCIAS CIVIL e MILITAR, os citados MUNICÍPIOS e o PROCOM – CÁSSIA, para que, no prazo de 2 (dois) dias, informem sobre o acolhimento da presente recomendação.

Cássia, 31/03/20.
André Fernando Colucço
Promotor de Justiça
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